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    Dedico este livro aos meus pais, Cristina e




    José, pelo apoio incondicional.


  




  

    1 INTRODUÇÃO





    O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) consiste em um conjunto de dispositivos que se situam ao final da Constituição da República. Sua finalidade é intermediar a passagem entre um sistema constitucional antigo e um novo. Infere-se disso seu caráter eminentemente transitório.




    Destarte, surgiram vozes na doutrina a criticar a possibilidade de se emendar o ADCT. A presente pesquisa explorou justamente esse tema, ao qual tem sido dispensada pouca atenção pela doutrina nacional contemporânea. Isso malgrado o ADCT venha sendo objeto constante de emendas.




    Tendo em vista essas questões, o presente trabalho tem como objetivo geral conhecer correntes doutrinárias contrárias à possibilidade de se emendar o ADCT.




    Para o alcance desse objetivo geral foram estabelecidos como objetivos específicos: identificar conceitos fundamentais relacionados ao ADCT; pesquisar autores contrários à possibilidade de se emendar o ADCT; expor os fundamentos teóricos das correntes defendidas; e agrupar os argumentos encontrados em categorias.




    Com base nas questões da pesquisa, o presente trabalho se justifica por deflagrar reflexões mais profundas na comunidade jurídica acerca da (im)possibilidade de se emendar o ADCT. Isso tendo em vista o supramencionado grande número de emendas ao ADCT, bem como a escassa doutrina sobre o tema.




    Na metodologia, o presente trabalho iniciou-se com uma pesquisa bibliográfica, valendo-se do levantamento de fontes teóricas: livros, monografias, periódicos, teses etc. Isso como atividade teórica de aprofundamento conceitual. Em seguida, utilizou-se de um método de abordagem indutivo, cuja aproximação dos fatos vai do particular para o geral.




    Por fim, o presente livro está estruturado em cinco capítulos. No primeiro capítulo, é feita uma introdução, na qual estão expostos a delimitação do tema, o problema a ser equacionado, os objetivos a serem alcançados, os motivos que justificam a realização da pesquisa e a metodologia utilizada para o desenvolvimento do estudo. No segundo, terceiro e quarto capítulos, realiza-se a revisão da literatura para um melhor entendimento do tema abordado. No quinto capítulo, conclui-se o trabalho com as considerações finais oriundas do estudo.


  




  

    2  CONSTITUIÇÃO





    Para se atingir os objetivos da presente pesquisa, realizou-se um aprofundamento teórico acerca dos conceitos fundamentais relacionados às constituições, notadamente em relação à Constituição brasileira. Para tal, discorreu-se sobre os conceitos de Constituição, a história das Constituições brasileiras, a classificação das Constituições, o objeto e o conteúdo da Lei Maior, seus elementos, o princípio da supremacia da Constituição, a estrutura da Constituição brasileira e a aplicabilidade das normas constitucionais.




    2.1  CONCEITO





    No que concerne ao conceito de Constituição, aponta Silva (2013, p. 39) que se trata de




    um sistema de normas jurídicas, escritas ou costumeiras, que regula a forma do Estado, a forma de governo, o modo de aquisição e o exercício do poder, o estabelecimento de seus órgãos, os limites de sua ação, os direitos fundamentais do homem e as respectivas garantias. Em síntese, a constituição é um conjunto de normas que organiza os elementos constitutivos do Estado.




    Canotilho (2003, p. 52 e 53), por sua vez, estabelece dois conceitos de Constituição, quais sejam, o moderno e o histórico. A Constituição moderna seria o conjunto de normas escritas em um documento que limita a atuação do Estado e institui os direitos e as garantias do indivíduo. O conceito histórico de Carta Magna, por sua vez, identifica-se com o conjunto de normas escritas ou costumeiras e instituições que criam e regem um Estado.




    Em acréscimo, ensina Silva (2013, p. 41, grifos do autor) que a constituição possui, “como forma, um complexo de normas (escritas ou costumeiras); como conteúdo, a conduta humana motivada pelas relações sociais (econômicas, políticas, religiosas etc.); como fim, a realização dos valores que apontam para o existir da comunidade”. Por derradeiro, “como causa criadora e recriadora, o poder que emana do povo.”




    Outrossim, ensina Moraes (2014, p. 58) que a Constituição é




    um sistema de normas jurídicas, produzidas no exercício do poder constituinte, dirigidas precipuamente ao estabelecimento da forma de Estado, da forma de governo, do modo de aquisição e exercício do poder, da instituição e organização de seus órgãos, dos limites de sua atuação, dos direitos fundamentais e respectivas garantias e remédios constitucionais e da ordem econômica e social.




    Branco e Mendes (2012, p. 61, 62 e 64), por seu turno, estabelecem dois conceitos de Constituição. São eles o material ou substancial e o formal. A Constituição em sentido material é o conjunto de normas que versam sobre a estrutura e funcionamento do Estado e dos Poderes, bem como sobre os direitos e garantias fundamentais. Já a Constituição em sentido formal consiste no documento que reúne as normas de maior hierarquia dentro de um ordenamento jurídico, tendo sido constituído por meio de um mesmo poder constituinte.




    Para Moraes (2001, p. 34), por seu turno, a Constituição é:




    [...] a lei fundamental e suprema de um Estado, que contém normas referentes à estruturação do Estado, à formação dos poderes públicos, forma de governo e aquisição do poder de governar, distribuição de competências, direitos, garantias e deveres dos cidadãos. Além disso, é a Constituição que individualiza os órgãos competentes para a edição de normas jurídicas, legislativas ou administrativas.




    Por derradeiro, lembra Slaibi Filho (2009, p. 6) que a Constituição “é a transição entre o político e o jurídico; assim, a decisão política do modo de organização da sociedade ganha força de lei e obrigatoriedade quando se consubstancia no texto constitucional”. Isso significa que as decisões fundamentais do Estado somente se tornam obrigatórias a partir do momento em que elas ingressam na Constituição.




    2.2  COMPÊNDIO HISTÓRICO





    A história constitucional brasileira divide-se em dois períodos bastante distintos, quais sejam, o monárquico e o republicano. No período monárquico, foi promulgada uma única Constituição, a Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março de 1824. Esta possuía, como principais características, a divisão do Império em províncias; o governo monárquico, constitucional e representativo; a eleição indireta e censitária; a estrutura quadripartite dos poderes do Estado de Benjamin Constant (Poder Legislativo, Poder Moderador, Poder Executivo e Poder Judiciário); e a existência de senadores vitalícios nomeados pelo Imperador (SILVA, 2013, p. 77).




    Já no período republicano, houve a promulgação de sete Constituições. São elas (1) a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1891; (2) a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1934; (3) a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937; (4) a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946; (5) a Constituição da República Federativa do Brasil de 1967; (6) a Constituição da República Federativa do Brasil de 1967 com redação dada pela Emenda Constitucional n° 1 de 17 de outubro de 1969 e; (7) a Constituição da República Federativa do Brasil de 5 de outubro de 1988, conforme assevera Silva (2011, p. 25).




    A Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1891 escolheu a República Federativa como forma de governo; e, como sistema de governo, o presidencialismo. Ademais, tornou as províncias em Estados e o Município neutro, no Distrito Federal; e concedeu autonomia aos Estados e aos municípios. A teoria quadripartita de Benjamin Constant deu lugar à teoria tripartita de Montesquieu, estabelecendo como poderes, independentes e harmônicos entre si, o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário (SILVA, 2013, p. 80 e 81).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Rodrigo Jun Sumita Ferreira

DIREITO CI]NSTITUCII]NAI.

TRANSITORID

|
IJIM.ETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda

Copyright © 2022 by Rodrigo Jun Sumita Ferreira.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Jadson Alves
Diagramagéo

Jadson Alves

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

F383d Ferreira, Rodrigo Jun Sumita.

Direito Constitucional Transitério : um estudo acerca da emendabilidade do
ADCT / Rodrigo Jun Sumita Ferreira. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-3958-3

1. Direito Constitucional Transitério. 2. ADCT. 3. Direito. I. Titulo.

CDD 342
CDU 342

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg





